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ACTA DA XIII CONFERÊNCIA DO FÓRUM DOS PRESIDENTES DOS  

SUPREMOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DOS  

PAÍSES E TERRITÓRIOS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

O DIREITO E A JUSTIÇA COMO FACTOR DE APROXIMAÇÃO DOS POVOS E O SEU 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO-SOCIAL 
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Presentes: 

Angola  

 Juiz Conselheiro Pedro Nazaré Pascoal; 

 Juiz Desembargador Daniel Edson Ferreira. 

 Tema da palestra: A Construção de um Sistema de JusƟça Inclusivo e Eficaz como 

Pilar para a Integração Jurídica e o Desenvolvimento Sustentável dos Países de 

Língua Portuguesa: Breve Descrição da Realidade do Poder Judiciário Angolano 

 

Brasil  

 Presidente do Superior Tribunal de JusƟça, Ministro Herman Benjamin. 

 Tema da palestra: O Direito e a JusƟça como factor de aproximação dos povos 

e seu desenvolvimento económico-social 

 

Cabo Verde  

 Presidente do Supremo Tribunal de JusƟça, Juiz Conselheiro Benfeito Mosso 

Ramos; 

 Juiz Conselheiro Arlindo Almeida Medina. 

 Tema da palestra: O Direito e a JusƟça como factor de aproximação dos Povos e 

o seu desenvolvimento económico-social 

 

Guiné-Equatorial  

 Presidente do Supremo Tribunal de JusƟça e Vice-Presidente do Conselho 

Superior do Poder Judicial, Juiz Conselheiro Francisco Evuy Nguema Mikue; 

 Magistrado do Supremo Tribunal de JusƟça Serafin Ondo Maye; 

 Secretário-Geral do Conselho Superior do Poder Judicial Andrés Ondo Nze Nzang; 

 Oficial de Protocolo, Javier salvador Obiang Bilogo. 
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 Tema da palestra: Direito e JusƟça como factores de reunião dos povos e do seu 

desenvolvimento económico e social 

 

Macau   

 Presidente do Tribunal de ÚlƟma Instância, Juíza Song Man Lei; 

 Juiz do Tribunal de ÚlƟma Instância José Maria Dias Azedo; 

 Juiz do Tribunal de ÚlƟma Instância Ho Wai Neng (destacada); 

 Presidente do Tribunal de Segunda Instância, subsƟtuto, Juiz Choi Mou Pan; 

 Presidente dos Tribunais de Primeira Instância, Juíza Io Weng San; 

 Chefe do Gabinete da Presidente do Tribunal de ÚlƟma Instância, subsƟtuto, Dr. 

CelesƟno Lei; 

 Assessor do Gabinete da Presidente do Tribunal de ÚlƟma Instância, Dr. Xu Huan; 

 Assessor do Gabinete da Presidente do Tribunal de ÚlƟma Instância, Dr. José 

Maria Rocha Abecasis.  

   Tema da palestra: O Direito e a JusƟça como factor de aproximação dos povos 

e o seu desenvolvimento económico-social 

 

Moçambique   

 Presidente do Tribunal Supremo, Juiz Conselheiro Adelino Manuel Muchanga; 

 Assessora do Presidente do Tribunal Supremo, Juíza Desembargadora Amina 

Abudo; 

 Juíza Presidente do Tribunal Judicial da Província de Gaza Amina Aly. 

 Tema da palestra: Reconhecimento de sentenças estrangeiras em matérias de 

Direto Privado na Ordem Jurídica Moçambicana  

 

Portugal  

 Presidente do Supremo Tribunal de JusƟça, Juiz Conselheiro João Cura Mariano; 
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 Vice-Presidente do Supremo Tribunal de JusƟça, Juiz Conselheiro Nuno Gonçalves; 

 Desembargadora, Chefe do Gabinete do Presidente e Secretária-Geral do 

Secretariado Permanente do Fórum Gabriela Cunha Rodrigues; 

 Desembargadora e Adjunta do Gabinete do Presidente Clarisse Gonçalves. 

 Tema da palestra: O Direito e a JusƟça como factor de aproximação entre os 

Povos 

 

São Tomé e Príncipe 

 

 

 Juíza Presidente Interina do Supremo Tribunal de JusƟça Eurídice Pina Dias; 

 Juiz de Direito do Tribunal de 1.ª Instância Edson Jordão da Silva. 

 Tema da palestra: O Direito e a JusƟça como instrumentos de aproximação 

entre os povos e de promoção do desenvolvimento social 

 

Timor-Leste   

 Presidente do Tribunal de Recurso, Juiz Afonso Carmona; 

 Juíza Conselheira do Tribunal de Recurso Maria Natércia Gusmão; 

 Diretor-Geral do Tribunal de Recurso Higino Soares; 

 Secretária do Presidente Gizelda Guterres Mota. 

 Tema da palestra: O Direito e a JusƟça como factor de aproximação dos povos 

e seu desenvolvimento económico-social 

 

Não esteve presente: 

 

Guiné-Bissau   
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A sessão de abertura da XIII Conferência do Fórum dos Presidentes dos Supremos 

Tribunais de JusƟça dos Países e Territórios de Língua Portuguesa iniciou-se a 20 de 

Outubro de 2025 com a execução instrumental e vocal do Hino Nacional da República 

Popular da China. 

 

A Presidente do Fórum dos Supremos Tribunais de JusƟça dos Países e Territórios 

de Língua Portuguesa, Presidente do Tribunal de ÚlƟma Instância de Macau, Juíza Song 

Man Lei, iniciou os discursos da sessão de abertura e, em nome dos tribunais das três 

instâncias da R.A.E.M., deu as boas-vindas a todos os presidentes, chefes e membros das 

delegações dos Supremos Tribunais de JusƟça dos países de língua portuguesa e a todos 

os convidados.  

Realçou a celebração de um quarto de seculo da R.A.E.M. que comprova a 

vitalidade e a dinâmica do Princípio “Um País, Dois Sistemas” e o importante papel do 

Direito para promover a paz mundial 

Considerou que o tema da Conferência “O Direito e a JusƟça como factor de 

aproximação dos povos e seu desenvolvimento económico-social” permiƟrá uma 

reflexão conjunta sobre o Direito e o sistema de JusƟça. 

O Direito é um instrumento que serve e promove a paz mundial, fomentando a 

confiança entre as nações, traçando o caminho para um desenvolvimento e 

prosperidades comuns. 

Por seu turno, um sistema judicial forte, com tribunais independentes, acessíveis 

e eficientes, com decisões que garantam a “estabilidade das regras do jogo”, gera 

confiança não só nos invesƟdores como no cidadão comum “incenƟvando a acƟvidade 

económica, a inovação e a cooperação”. 

Terminou o seu discurso confiante que os debates e as apresentações desta XIII 

Conferência irão ser “determinantes para o enriquecimento e fortalecimento do 

património jurídico comum”.  
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Após, tomou a palavra o Presidente do Supremo Tribunal de JusƟça de Portugal, 

Juiz Conselheiro João Cura Mariano, que salientou a importância de nesta Conferência 

se poder lançar as bases de um novo ciclo de cooperação com metas especificas, tais 

como: 

“- A criação de um Observatório de JusƟça Lusófona, dedicado à comparação de sistemas 

e boas práƟcas; 

- O desenvolvimento da recém criada Plataforma Digital que facilite o acesso às decisões 

relevantes dos nossos tribunais; 

- A insƟtucionalização de um programa de mobilidade judicial lusófona, para promover 

o intercâmbio de magistrados.” 

Consolidando-se, assim, “um verdadeiro espaço de jusƟça lusófono que valorize 

o património comum e contribua para uma ordem jurídica internacional mais justa e 

solidária”. 

Seguiu-se o Chefe do ExecuƟvo da Região AdministraƟva Especial de Macau, Dr. 

Sam Hou Fai que no seu discurso de abertura afirmou que a certeza jurídica e a 

imparcialidade do sistema judicial são essenciais para combater a instabilidade global, 

promover o desenvolvimento socioeconómico e aproximar as nações através do Estado 

de Direito. 

Congratulou-se com a vinda das Delegações que representa o elevado 

reconhecimento do progresso do Estado de Direito em Macau, proporcionando um forte 

esơmulo para conƟnuar a escrever novos capítulos de “Macau alicerçado no Estado de 

Direito”. 

  

Posteriormente, os trabalhos foram interrompidos por alguns momentos para 

serem levadas a cabo as fotografias oficiais da XIII Conferência do Fórum, 

  

Seguiu-se uma breve pausa. 
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  

Retomados os trabalhos, passou-se às comunicações iniciais dos Presidentes e 

Representantes dos diferentes Supremos Tribunais de JusƟça dos Países e Territórios de 

Língua Portuguesa, pela seguinte ordem: 

 

- Angola, na pessoa do Juiz Conselheiro da Câmara Criminal Pedro Nazaré Pascoal, com 

o tema «A Construção de um Sistema de JusƟça Inclusivo e Eficaz como Pilar para a 

Integração Jurídica e o Desenvolvimento Sustentável dos Países de Língua Portuguesa: 

Breve Descrição da Realidade do Poder Judiciário Angolano»; 

 

- Brasil, na pessoa do Presidente do Superior Tribunal de JusƟça Ministro Herman 

Benjamin, através da realização de um vídeo, com o tema «O Direito e a JusƟça como 

factores de reunião dos Povos e do seu desenvolvimento económico e social»; 

 

- Cabo Verde, na pessoa do Presidente do Supremo Tribunal de JusƟça, Juiz Conselheiro 

Benfeito Mosso Ramos, com o tema «O Direito e a JusƟça como factor de aproximação 

dos povos e seu desenvolvimento económico-social»; 

 

- Moçambique, na pessoa do Presidente do Tribunal Supremo de Moçambique Juiz 

Conselheiro Adelino Manuel Muchanga, com o tema «Reconhecimento de sentenças 

estrangeiras em matérias de direito privado na ordem jurídica moçambicana». 

  

Houve lugar a um período de debate, a que se seguiu uma pausa para almoço. 

  

Após a pausa de almoço, os trabalhos desenvolveram-se pela ordem seguinte: 
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- Apresentação do tema «O Direito e a JusƟça como factor de aproximação dos povos 

e seu desenvolvimento económico-social», pelo Juiz do Tribunal de ÚlƟma Instância de 

Macau José Maria Dias Azedo; 

 

- Apresentação do tema «O Direito e a JusƟça como factor de aproximação entre os 

Povos», pelo Presidente do Supremo Tribunal de JusƟça de Portugal Juiz Conselheiro 

João Cura Mariano; 

 

- Apresentação do tema «O Direito e a JusƟça como instrumentos de aproximação 

entre os povos e de promoção do desenvolvimento social», pelo juiz de Direito do 

Tribunal de 1.ª Instância de São Tomé e Príncipe Edson Jordão da Silva; 

 

- Apresentação do tema «O Direito e a JusƟça como factor de aproximação dos povos 

e seu desenvolvimento económico-social», pelo Presidente do Tribunal de Recurso de 

Timor-Leste Afonso Carmona. 

  

Findas as apresentações, seguiu-se um período de debate. 

  

No dia seguinte, 21 de Outubro, a Conferência iniciou-se com a reunião dos 

Presidentes e Representantes dos Supremos Tribunais de JusƟça dos Países e Territórios 

de Língua Portuguesa com o objeƟvo· de deliberarem sobre a escolha do país anfitrião 

da próxima Conferência, bem como aprovarem as conclusões/recomendações. 

 

Seguiu-se a apresentação do website do Fórum pela Secretária-Geral do Fórum 

dos Presidentes dos Supremos Tribunais de JusƟça dos Países e Territórios de Língua 

Portuguesa, Desembargadora Gabriela Cunha Rodrigues.  
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Da reunião resultou o seguinte: 

 

1. Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, que a XIV Conferência do 

Fórum dos Presidentes dos Supremos Tribunais de JusƟça dos Países e Territórios de 

Língua Portuguesa terá lugar em 2026, em Moçambique, passando a presidência do 

Fórum para o Presidente do Tribunal Supremo de Moçambique. 

 

2. Mais foi deliberado, por unanimidade dos presentes, a aprovação das 

recomendações do Comunicado Final. 

 

  

Por úlƟmo, dando-se por encerrados os trabalhos, foi apresentado pela 

Secretária-Geral do Fórum o Comunicado Final, com as Conclusões da XIII Conferência. 

  

Aos 21 de Outubro de 2025, em Macau, os Presidentes e os Representantes dos 

Países e Territórios de Língua Portuguesa do Fórum, APROVAM e ASSINAM a presente 

acta, redigida pelo Secretariado Permanente. 

  






